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Capacidade adaptativa da vulnerabilidade em estuários tropicais: desafios e 

direcionamentos da gestão e democracia ambiental 
 

RESUMO  

Objetivo - identificar os principais aspectos da capacidade adaptativa da vulnerabilidade, frente a riscos ou exposições 

à ameaças ambientais e antrópicas em estuários tropicais, destacando os principais desafios e direcionamentos da 

gestão e democracia ambiental para esse ecossistema. 

Metodologia – a primeira etapa metodológica se deu por meio de uma Revisão Bibliográfica Sistemática, a qual 

permitiu a identificação, seleção e análise crítica de estudos relevantes sobre vulnerabilidade, gestão e democracia 

ambiental em estuários tropicais. A segunda etapa envolveu uma análise de conteúdo, a fim de categorizar e 

interpretar os principais achados das publicações selecionadas. 

Originalidade/relevância – a pesquisa preenche uma lacuna teórica relacionada à integração entre democracia 

ambiental e gestão territorial em estuários tropicais, tema ainda pouco explorado sob uma perspectiva sistêmica e 

de múltiplas escalas. Ainda, as articulações entre as temáticas contribuem para o avanço do conhecimento em 

políticas públicas ambientais e na governança de ecossistemas costeiros complexos , como os estuários. 

Resultados - três aspectos principais foram identificados: (I) a importância do envolvimento dos atores sociais na 

criação de uma gestão ambiental integrada e justa; (II) os desafios na proteção dos estuários, que exigem 

compreensão de suas vulnerabilidades em diferentes escalas espaciais e temporais; e (III) o desenvolvimento de uma 

gestão territorial que incorpore monitoramento eficiente e ferramentas de modelagem adaptadas às especificidades 

locais (ambientais e sociais). 

Contribuições teóricas/metodológicas - a relevância da democracia ambiental como elemento cerne para a 

resiliência socioecológica em estuários tropicais, enfatizando a necessidade da participação ativa das comunidades 

tradicionais na tomada de decisões.  

Contribuições sociais e ambientais – socialmente tem-se a valorização do conhecimento tradicional e o 

fortalecimento das capacidades comunitárias para atuação em processos decisórios. Ambientalmente, a pesquisa 

direciona caminhos para uma gestão mais sensível às especificidades ecológicas dos estuários, favorecendo políticas 

públicas mais justas, eficazes e sustentáveis frente as vulnerabilidades ambientais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gestão integrada. Justiça social. Participação comunitária. 

 

Adaptive capacity of vulnerability in tropical estuaries: challenges and directions for 

environmental governance and democracy 
 

ABSTRACT  

Objective – To identify the main aspects of adaptive capacity in relation to vulnerability, considering risks or exposure 
to environmental and anthropogenic threats in tropical estuaries, while highlighting key challenges and directions for 
environmental management and democracy in this ecosystem. 
Methodology – The first methodological stage consisted of a Systematic Literature Review, which enabled the 

identification, selection, and critical analysis of relevant studies on vulnerability, management, and environmental 
democracy in tropical estuaries. The second stage involved content analysis in order to categorize and interpret the 
main findings of the selected publications. 
Originality/relevance – This research addresses a theoretical gap concerning the integration of environmental 
democracy and territorial management in tropical estuaries, a topic still underexplored from a systemic and multi -
scalar perspective. Furthermore, the articulation between these themes contributes to the advancement of 
knowledge in environmental public policy and the governance of complex coastal ecosystems such as estuaries.  

Results – Three main aspects were identified: (I) the importance of involving social actors in the creation of integrated 
and equitable environmental management; (II) the challenges of protecting estuaries, which require understanding  

their vulnerabilities at different spatial and temporal scales; and (III) the development of territorial management that 

incorporates efficient monitoring and modeling tools adapted to local (environmental and social) specificities.  
Theoretical/methodological contributions – The study highlights the significance of environmental democracy as a 
central element for socio-ecological resilience in tropical estuaries, emphasizing the need for the active participation 

of traditional communities in decision-making processes. 
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Social and environmental contributions – Socially, the study promotes the recognition of traditional knowledge and 
the strengthening of community capacities for engagement in decision-making. Environmentally, the research offers 

pathways toward a management approach that is more sensitive to the ecological specificities of estuaries, fostering 
public policies that are more just, effective, and sustainable in the face of environmental vulnerabilities.  
 

KEYWORDS: Integrated management. Social justice. Community participation. 

 

 

Capacidad adaptativa de la vulnerabilidad en estuarios tropicales: desafíos y 

orientaciones para la gestión y la democracia ambiental 

 
RESUMEN  

Objetivo – Identificar los principales aspectos de la capacidad adaptativa frente a la vulnerabilidad, considerando los 

riesgos o exposiciones a amenazas ambientales y antrópicas en estuarios tropicales, destacando los principales 
desafíos y orientaciones para la gestión y la democracia ambiental en este ecosistema. 
Metodología – La primera etapa metodológica consistió en una Revisión Bibliográfica Sistemática, que permitió la 

identificación, selección y análisis crítico de estudios relevantes sobre vulnerabilidad, gestión y democracia ambiental 
en estuarios tropicales. La segunda etapa implicó un análisis de contenido con el fin de categorizar e interpretar los 
principales hallazgos de las publicaciones seleccionadas. 
Originalidad/relevancia – Esta investigación aborda una brecha teórica relacionada con la integración entre 
democracia ambiental y gestión territorial en estuarios tropicales, un tema aún poco explorado desde una perspectiva 
sistémica y multiescalar. Además, la articulación entre estas temáticas contribuye al avance del conocimiento en 
políticas públicas ambientales y en la gobernanza de ecosistemas costeros complejos como los estuarios.  

Resultados – Se identificaron tres aspectos principales: (I) la importancia de la participación de los actores sociales 
en la construcción de una gestión ambiental integrada y justa; (II) los desafíos en la protección de los estuarios, que 
requieren la comprensión de sus vulnerabilidades en diferentes escalas espaciales y temporales; y (III) el desarrollo 

de una gestión territorial que incorpore un monitoreo eficiente y herramientas de modelización adaptadas a las 
especificidades locales (ambientales y sociales). 

Contribuciones teóricas/metodológicas – El estudio resalta la relevancia de la democracia ambiental como elemento 
central para la resiliencia socioecológica en estuarios tropicales, subrayando la necesidad de una participación de las 
comunidades tradicionales en los procesos de toma de decisiones. 

Contribuciones sociales y ambientales – A nivel social, se destaca la valorización del conocimiento tradicional y el 
fortalecimiento de las capacidades comunitarias para actuar en los procesos decisorios. A nivel ambiental, la 
investigación señala caminos hacia una gestión más sensible a las especificidades ecológicas de los estuarios, 

promoviendo políticas públicas más justas, eficaces y sostenibles frente a las vulnerabilidades ambientales.  
 

PALABRAS CLAVE: Gestión integrada. Justicia social. Participación comunitaria. 
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RESUMO GRÁFICO  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os estuários tropicais são um dos ecossistemas mais produtivos e complexos do 

mundo, os quais são considerados como zona de transição entre ambientes marinhos e 

terrestres (Alongi, 2022). Os estuários são fundamentais para a manutenção da biodiversidade, 

fornecimento de recursos pesqueiros, proteção costeira, dentre outras funções ambientais (Day 

et al., 2012; Wolanski et al., 2019). Mesmo com grande importância ecossistêmica, esses 

ambientes enfrentam pressões significativas provenientes de alterações climáticas, pressões 

urbanas, que afetam o equilíbrio e produtividade do ecossistema, tornando os estuários cada 

vez mais ambientalmente vulneráveis (Kennish, 2002; Alongi, 2012). 

Com o avanço nas discussões e abordagens, Ellison (2015, p.116) indicou que a 

vulnerabilidade é “um conceito inclusivo para analisar a resposta socioecológica acoplada à 

mudança ambiental, definida como a propensão ou predisposição a ser adversamente afetada”. 

Além disso, a autora leva em consideração os três componentes da vulnerabilidade (exposição, 

sensibilidade e capacidade adaptativa). Sendo essa, uma das reflexões mais aceitas quando se 

trabalha em ambientes estuarinos (Fongnzossie et al., 2022; Thurman et al., 2022; Montefiore 

et al., 2023). 

A vulnerabilidade ambiental em estuários tropicais, está diretamente relacionada à 

exposição a pressões antrópicas e mudanças climáticas, o que aumenta a necessidade de 

mecanismos de adaptação eficazes. De acordo com Adger (2006), a vulnerabilidade de um 

sistema irá depender tanto da magnitude da ameaça/risco, quanto da capacidade adaptativa das 

comunidades locais para responder a essas mudanças. Ainda, Gallopín (2006) destaca que a 

capacidade adaptativa envolve não apenas soluções tecnológicas, mas também a integração do 

conhecimento local e a participação ativa das comunidades no estabelecimento de políticas 

públicas.  

Quando enfatizada a capacidade adaptativa dos estuários tropicais, ela está associada 

às respostas aos efeitos provenientes dos estresses/estressores (Turner et al., 2003). Essas 

respostas são efetivadas com sucesso em relação à variabilidade ambiental, incluindo ajustes 

comportamentais tanto de recursos, como possíveis tecnologias (Adger, 2006). Assim, a 

capacidade adaptativa das comunidades inseridas nas regiões estuarinas para responder às 

mudanças ambientais irá depender de diversos fatores, incluindo o acesso à informação, a 

equidade nas decisões e a governança inclusiva (Adger, 2010; Berkes, 2006). 

Neste contexto, a implementação da democracia ambiental, que possa envolver uma 

participação ativa e efetiva das comunidades locais na tomada de decisões ambientais, surge 

como uma boa perspectiva para promoção da sustentabilidade dos estuários tropicais 

(Carayannis; Campbell; Grigoroudis, 2021; Barrett et al. 2022). De acordo com Parola (2017), a 

democracia ambiental é baseada nos princípios de participação pública, acesso à informação e 

acesso à justiça em questões ambientais. Ainda, a democracia ambiental considera uma 

distribuição equitativa do poder de decisão, o acesso à informação ambiental e a participação 

significativa de todos os atores sociais interessados no processo de governança ambiental 

(Newing; Fritsch, 2009).  

Nos estuários tropicais, a abordagem da democracia ambiental é fundamental para 

vislumbrar mitigações da vulnerabilidade, além de estreitar laços quanto à relação de muitas 
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comunidades com o ambiente em que estão entrepostas (Martin et al., 2020; Booi; Mishi; 

Andersen, 2022). Assim, a inclusão dessas comunidades na governança ambiental pode 

melhorar a eficácia das políticas de conservação e diminuir a vulnerabilidade socioecológica 

(Lemos; Agrawal, 2006). 

Com o exposto, o trabalho objetivou identificar os principais aspectos da capacidade 

adaptativa da vulnerabilidade, frente a riscos ou exposições às ameaças ambientais e antrópicas 

em estuários tropicais, destacando os principais desafios e direcionamentos da gestão e 

democracia ambiental para esse ecossistema. 

 

2 METODOLOGIA  

 
Para identificar os principais aspectos que viabilizam a capacidade adaptativa da 

vulnerabilidade frente a riscos ou exposições às ameaças ambientais e antrópicas em estuários 

tropicais, fez-se o uso da Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS). Com este procedimento 

metodológico, buscou-se responder ao seguinte questionamento: “Quais são os desafios atuais, 

apresentados em publicações e produções científicas, relacionados à gestão de regiões 

estuarinas e a democracia ambiental?”. 

A RBS foi conduzida na base de dados da Web of Science e SCOPUS. A seleção das 

bases se deu pelo fato de serem um dos maiores e importantes repositórios de revistas 

científicas (Archambault et al., 2009; Albach; Medeiros, 2020). A delimitação temporal de 2018 

a 2024 para a execução da RBS, deve-se à maior concentração de publicações da temática, de 

acordo com resultados identificados por Nascimento e Hanai (2022).   

Para execução da RBS, foi estabelecida a seguinte equação com a utilização das strings 

de busca nas bases de dados: “estuar*” OR “tropical estuar*” AND “vulnerab*” OR “environm*  

vulnerab*” OR “aquatic vulnerab*” AND “management” AND “enviromen* democrac*”.  

Como critério de inclusão dos resultados, foram consideradas publicações pertinentes 

quanto a gestão integrada de zonas costeiras, planejamento ambiental e conservação de 

estuários tropicais. Além disso, foram considerados estudos que abordaram a democracia 

ambiental em estuários, considerando a participação social e cidadania ambiental, justiça 

ambiental, governança ambiental participativa e conflitos socioambientais em áreas estuarinas. 

Em complemento a RBS, foi realizada uma análise de conteúdo seguindo as diretrizes 

de Bardin (2016), estabelecendo agrupamentos considerando-se a abordagem dos aspectos da 

capacidade adaptativa de estuários e seus respectivos direcionamentos à gestão e a democracia 

ambiental. Ainda, a autora destaca a necessidade de criação de categorias que sejam 

excludentes, dando assim aspectos de exclusividade, além de incorporar todos os conteúdos 

obtidos com a revisão. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Aspectos da capacidade adaptativa da vulnerabilidade ambiental em estuários tropicais 

 

3.1.1 Envolvimento de atores sociais e proteção ao ecossistema estuarino 
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Muitos são os desafios existentes no gerenciamento de regiões estuarinas tropicais 

frente às suas vulnerabilidades ambientais. Um deles, de acordo com Harris et al. (2022), é a 

grande densidade populacional nessas regiões, visto que além dos problemas de natureza 

ambiental, existem os associados às ações antrópicas. Desse modo, um dos avanços de gestão 

deve acontecer a partir de soluções que coloquem o ser humano como protagonista, uma vez 

que eles são os principais potencializadores das vulnerabilidades ambientais. 

Wu et al. (2018) afirmam que a zona costeira é a região mais populosa e que apresenta 

maior dinâmica do planeta frente ao alto grau e velocidade de urbanização. Com isso, tornou-

se uma das mais vulneráveis do mundo devido ao elevado estresse provocado pelas atividades 

antrópicas e consequências das alterações climáticas. As consequências da urbanização dos 

estuários são sentidas pelas populações que nele vivem em suas diferentes escalas, 

principalmente no que se relaciona ao uso de subsistência, conforme evidenciado por Moura, 

Bezerra e Lapa (2025) ao investigar o Parque dos Manguezais, na cidade do Recife – Pernambuco 

(Brasil). 

Harris et al. (2022) propõem a premissa da justiça social, a qual leva informação e 

profissionalização as comunidades mais vulneráveis que vivem no entorno dos estuários. O 

diferencial dessa abordagem é a sensibilização e a transformação de atitudes, levando ao 

conhecimento e às necessidades de melhorias para o ambiente. E, melhorando o ambiente, no 

caso dos estuários em que vivem, a qualidade de vida consequentemente melhorará. Assim, 

esses próprios atores elaboram e sugerem melhorias para os estuários, contribuindo numa 

melhora significativa na cadeia de impactos ambientais geradas por eles mesmos (exemplo de  

descarte irregular de resíduos, pesca predatória, lançamento de efluentes no corpo d’água).  

Corroborando com a premissa de Harris et al. (2022), Montefiore et al. (2023) 

presumem que o acesso direto ao conhecimento científico local simplifica a compreensão do 

comportamento e das ameaças inerentes ao sistema que fundamenta a avaliação, o 

desenvolvimento e a implementação de políticas e tecnologias voltadas para mitigar os 

impactos adversos das vulnerabilidades ambientais. Com isso, ter o ser humano aliado à 

capacidade adaptativa do sistema torna-se fundamental para propiciar melhorias aos estuários. 

Enfatizando ainda as comunidades mais vulneráveis, Addo et al. (2020) destacam a 

necessidade de se elaborar estratégias que visem a redução de risco e consequentemente a 

exposição às vulnerabilidades, compreendendo seus diversos níveis e fatores que a 

influenciam. Essas estratégias, por sua vez, são baseadas em conhecimentos pretéritos para 

diversos estuários. 

Os riscos se tornam mais elevados em comunidades costeiras de cidades em que os 

países ainda se encontram em desenvolvimento, e que consequentemente, ocorre uma 

defasagem de dados relacionados à localidade, além de sistemas que possam alertar 

previamente sobre os riscos e perigos ambientais (Addo et al., 2020). Com isso, a gestão local 

passa a desenvolver e aplicar políticas públicas com um olhar sistêmico, envolvendo as 

comunidades vulneráveis e os estuários, conseguindo reduzir as potenciais vulnerabilidades 

para o ambiente e comunidades. Para tanto, se torna necessário compreender os níveis e fatores 

que agravam a vulnerabilidade ambiental. 

3.1.2 Gestão integrada em estuários tropicais 

 



 
   ISSN 2966-2931 - v. 22, n. 1, 2026 

 

e2515 
 

8 

Para um bom gerenciamento das regiões estuarinas, torna-se fundamental 

compreender os serviços ecossistêmicos ali presentes, bem como realizar um monitoramento 

da qualidade ambiental de forma contínua e como esses ambientes respondem às mudanças 

climáticas. Para tanto, Laurino et al. (2021) ressaltam que, por muitas vezes, não se faz 

necessária a utilização de grandes tecnologias para gerir bem um ambiente já que, muitas 

soluções estão na própria natureza. Seja ela para minimizar os impactos frente às mudanças do 

clima, como até mesmo aumentar a produtividade local. 

Laurino et al. (2021) sugerem que sejam utilizados bioindicadores para o 

monitoramento de regiões estuarinas, bem como o monitoramento dos serviços 

ecossistêmicos, uma vez que a própria natureza e os animais que nela habitam começam a dar 

“sinais” quando ocorrem alterações em seu equilíbrio, principalmente no que diz respeito às 

mudanças climáticas. Assim, esse modo de gestão corrobora para a tomada de decisões a nível 

local respondendo a desafios globais. 

Outro grande desafio atual para a gestão está relacionado às adaptações e mitigações 

das alterações climáticas. Frente a isso, Raw et al. (2023) destacam que os ecossistemas 

estuarinos podem e devem ser potencialmente utilizados para responder às necessidades 

climáticas, uma vez que esses ambientes são bons sumidouros de carbono. Os autores 

recomendam a necessidade de inclusão desses ambientes nas políticas públicas que direcionam 

respostas às mudanças climáticas. 

Seguindo a mesma vertente de Laurino et al. (2021), Alves et al. (2020) reiteram que é 

necessário o conhecimento profundo do local, bem como o monitoramento das 

vulnerabilidades ambientais existentes, as quais os autores destacam a erosão costeira que 

afeta diretamente a economia local, visto que, dentre esse fator, estão variáveis que por muitas 

vezes não são identificadas (diferenças regionais ao clima, dinâmica costeira, amplitudes de 

marés, etc.). Para os autores, a geomorfologia natural dos ambientes costeiros está e deve ser 

definitivamente associada à gestão e políticas públicas, uma vez que as diferenças regionais são 

fortemente influentes na vulnerabilidade. Em complemento, Machado e Albino (2023) 

destacam que ter ciência em relação às peculiaridades locais e que as zonas costeiras não são 

homogêneas, é fundamental para uma gestão eficaz.  

A necessidade de realização de um monitoramento ambiental eficaz por muitas vezes 

acarreta alguns desafios aos tomadores de decisão. Tsai (2022), ao realizar um monitoramento 

temporal do estuário de Zengwun em Taiwan, verificou que a precisão e continuidade de 

informações relacionadas a costa e estuários são fundamentais para um bom gerenciamento e 

consequentemente para a conservação desses ambientes. Porém, o desejável por muitas vezes 

acaba não sendo a realidade, trazendo limitações e escassez de dados para os tomadores de 

decisão. Além de realizar os monitoramentos, se fazem necessárias as padronizações de seus 

desenhos amostrais (a exemplo de índices de utilização e periodicidade) para a acurácia de 

dados e consequente aplicabilidade em suas áreas de estudo. 

Quando se trata de modelos e ferramentas de gestão que consideram a 

vulnerabilidade ambiental das regiões estuarinas tropicais, os principais estudos identificados 

pela RBS destacam o uso de geoprocessamento para mapear mudanças climáticas, como riscos 

de inundações e elevação do nível do mar (Al-Nasrawi et al., 2018; Khalil et al., 2020; Van 

Copellone; Temmerman, 2020; Imani et al. 2021; Ennouali et al., 2023; Sunkur et al., 2024). O 
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Sistema de Informação Geográfica (SIG) se mostra uma ferramenta essencial para simulações e 

projeções de cenários, permitindo a utilização de uma ampla gama de bancos de dados e a 

exploração de diferentes cenários em um espaço e tempo definidos.  

Essas ferramentas de modelagem baseadas em SIG oferecem suporte valioso para os 

tomadores de decisão, proporcionando maior autonomia na análise de suas áreas de estudo. 

No entanto, a implementação dessas ferramentas nem sempre é simples, por exigir que as 

peculiaridades locais sejam levadas em consideração. A replicação sem devida cautela de 

modelos de outras regiões pode enfrentar obstáculos relacionados à adequação e confiabilidade 

dos dados, além de não refletir com precisão as necessidades específicas de cada localidade. 

Outro desafio importante a ser destacado é a necessidade de monitoramento 

ambiental constante, essencial para garantir a provisão de serviços ecossistêmicos. Para 

implementar uma gestão integrada e eficaz, é crucial compreender todos os fatores que 

compõem o ecossistema, o que inclui desde a dinâmica natural até as pressões antrópicas que 

afetam essas regiões. 

A vulnerabilidade ambiental nos estuários tropicais ocorre com maior incidência em 

países em desenvolvimento. Assim, os aspectos da capacidade adaptativa e respectivos 

direcionamentos de gestão, necessitam incorporar as comunidades que circundam essas 

regiões, conforme elencado anteriormente. Partindo dessa premissa, Mattah et al. (2023) ao 

estudarem a vulnerabilidade socioeconômica no estuário do Volta, em Gana, verificaram que as 

condições da comunidade interferem diretamente na região estuarina. As implicações voltam-

se principalmente nos aspectos de saneamento básico, os quais os efluentes domésticos são 

lançados diretamente no corpo d’água comprometendo a qualidade hídrica da região.  

Os lançamentos de efluentes domésticos nos corpos d’água acabam se tornando um 

dos maiores problemas nos estuários. A partir disso, Montefiore et al. (2023) puderam verificar 

que programas do governo e agências ambientais locais dos Estados Unidos fazem uso de 

ferramentas para o monitoramento da qualidade da água, a fim de compreender e reduzir os 

efeitos do excesso excessivo de nutrientes na pluma estuarina. Mas, o grande destaque nesse 

processo se dá pelo fato de que os planejamentos e ações ocorreram por meio do acesso ao 

conhecimento científico, propiciando maior gama de informações aos tomadores de decisão.  

Ainda, Montefiore et al. (2023) destacam que pesquisas científicas proporcionam 

melhores estratégias para gestão de estuários. E, se os diversos atores sociais de determinada 

bacia hidrográfica estuarina tivessem acesso à informação e pesquisas científicas, maior seria a 

probabilidade de minimizar os efeitos das vulnerabilidades ambientais, principalmente a 

respeito da qualidade hídrica, apresentando possíveis recursos para implementação de ações 

eficazes ao estuário. 

Nascimento, Hanai e Guilherme (2021) ao realizarem um estudo no estuário do 

Capibaribe - Brasil evidenciaram que é fundamental que haja a identificação dos principais 

problemas que afetam a região estuarina bem como seus efeitos em cadeia para a localidade . A 

identificação das problemáticas corrobora para o desenvolvimento de um plano de 

monitoramento ambiental, uma vez que as evidências são usadas com confiabilidade pelos 

tomadores de decisão. 

Em síntese, estabelecer e implementar estratégias para a gestão de estuários tropicais 

requer um olhar integrador que deve ser baseado em evidências científicas, as quais 
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proporcionam maior rigor no estabelecimento de propostas e ações buscando a adaptação do 

sistema. Segundo Dada, Almar e Morand (2024), essas estratégias podem e devem ser 

compostas por diferentes métodos para envolver as diferentes vulnerabilidades. Ainda,  de 

acordo com Roy et al. (2023), um conjunto de estratégias para analisar a vulnerabilidade 

favorece a geração de dados consistentes e úteis para os tomadores de decisão estabelecerem 

estratégias para minimização de impactos e desenvolvimento sustentável da localidade. 

A partir dos principais desafios voltados à gestão dos estuários elencados na literatura, 

no Quadro 1, pode-se verificar as possíveis adaptações a serem realizadas, sua ênfase e 

respectivos direcionamentos para minimizar a vulnerabilidade ambiental.  

 
Quadro 1 - Síntese dos aspectos da capacidade adaptativa associadas às vulnerabilidades ambientais com 

respectivas ênfases e direcionamentos. 

ASPECTOS DA 

CAPACIDADE 
ADAPTATIVA 

ÊNFASE DIRECIONAMENTOS FONTES 

Envolvimento 
de atores sociais 

Justiça social 

Eleger uma gestão ambiental integrada que inclua 
o ser humano, buscando uma justiça social a qual 
favorece a redução acentuada de impactos 

ambientais nos estuários. 

Addo et al. 
(2020); Harris et 
al. (2022) 

Proteção do 
ecossistema 

estuarino 

Redução de riscos 
e vulnerabilidades 

Elaborar e desenvolver ações que busquem  
compreender as vulnerabilidades em suas 
diferentes escalas, incorporando suas 
complexidades, favorecendo uma redução 
acentuada da vulnerabilidade ambiental e social, 

uma vez que, os estuários sofrem 
demasiadamente com a pressão urbana. 

Wu et al. (2018); 
Addo et al. 
(2020); Machado 
e Albino (2023); 
Raw et al. (2023) 

Gestão 
Integrada 

Monitoramento 
ambiental 

Enfatizar no plano de gestão integrada a 
necessidade de compreender as complexidades 

ambientais, para isso, é necessário realizar 
monitoramento ambiental em longo prazo. Isso 
faz com que, os tomadores de decisão entendam 

as reais necessidades do estuário, além de 
verificar as principais causas que induzem a 
vulnerabilidade ambiental. 

Alves et al. 
(2020); Laurino et 

al. (2021); 
Nascimento, 
Hanai, Guilherme 

(2021); Tsai 
(2022); 
Montefiore et al. 

(2023) 

Ferramentas de 
modelagem 

Utilizar ferramentas pertinentes a localidade de 
aplicação, uma vez que um modelo apresenta 
algumas peculiaridades e a simples replicação 

pode afetar na acurácia de dados.  Além disso, faz-
se necessário e fundamental sua elaboração por 
especialistas. 

Al-Nasrawi et al. 
(2018); 
Khalil et al. 

(2020); Imani et 
al. (2021); 
Ennouali et al. 
(2023); Sunkur et 
al. (2024) 

Fonte: Elaboração dos autores (2025) 

 
 

3.2 Perspectivas da Democracia Ambiental para minimização da vulnerabilidade  

 
As perspectivas da democracia ambiental para a minimização da vulnerabilidade em 

estuários tropicais estão cada vez mais sendo reconhecidas como estratégias fundamentais para 
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o enfrentamento das ameaças ambientais e sociais que afetam esses ecossistemas. A 

democracia ambiental, que enfatiza a participação equitativa e inclusiva das comunidades locais 

tradicionais na tomada de decisões ambientais, pode desempenhar um papel fundamental na 

redução da vulnerabilidade de populações estuarinas (Reed et al., 2020). A discussão dessa 

perspectiva é fundamental quando se observa contextos em que a governança centralizada e 

excludente tem sido insuficiente e não adequada no que diz respeito às necessidades locais e as 

pressões ambientais (Bursztyn, 2018). 

As vulnerabilidades identificadas nos estuários tropicais são intensificadas por uma 

série de fatores, incluindo mudanças climáticas, poluição, e degradação dos recursos naturais, 

como visto anteriormente. Assim, a inclusão das comunidades no processo da governança 

ambiental por meio de práticas democráticas pode intensificar a capacidade adaptativa desses 

ambientes, fazendo com que eles respondam de forma mais assertiva frente às mudanças 

ambientais e aos desastres naturais (Armitage; Loë; Plummer, 2012). Essa participação 

comunitária favorece e assegura que as políticas ambientais sejam informadas por 

conhecimentos locais, que por sua vez, são essenciais para a identificação de vulnerabilidades 

específicas e para a implementação de estratégias de mitigação apropriadas às necessidades da 

localidade (Díaz et al., 2019). 

A democracia ambiental também contribui para a construção de capital social, um 

fator crítico na redução da vulnerabilidade. Esse capital diz respeito a redes de confiança e 

cooperação dentro de uma comunidade, sendo ele fortalecido quando as comunidades s ão 

intensamente envolvidas na gestão de seus recursos naturais (Adger, 2010). Nos estuários 

tropicais, onde ocorre uma relação direta entre as comunidades locais e o ecossistema, a 

governança inclusiva pode aumentar a cooperação social e facilitar a implementação de práticas 

sustentáveis que possam reduzir a exposição aos riscos ambientais (Pomeroy et al., 2017). 

Outro aspecto importante das perspectivas da democracia ambiental é a melhoria na 

justiça ambiental. Comunidades em estuários tropicais, por muitas vezes, enfrentam 

desigualdades significativas no acesso a recursos e na participação na tomada de decisão. A 

democracia ambiental busca corrigir essas disparidades, garantindo que todos os grupos, 

especialmente os marginalizados e vulneráveis, tenham voz nas políticas que afetam suas vidas 

(Schlosberg; Collins, 2014).  

A aplicação bem-sucedida da democracia ambiental em estuários tropicais requer um 

compromisso com a capacitação das comunidades e a criação de mecanismos institucionais que 

facilitem e favoreçam a participação efetiva (Bäckstrand et al., 2010). Essa perspectiva inclui o 

fortalecimento das capacidades locais para a gestão de recursos, o acesso à informação e a 

criação de espaços deliberativos onde as vozes locais possam ser ouvidas e respeitadas. Ainda, 

é essencial que as políticas ambientais sejam flexíveis e adaptativas, fazendo com que haja a 

possibilidade de ajustes com base no feedback contínuo das comunidades envolvidas (Folke et 

al., 2005).  

No que diz respeito a redução de riscos e vulnerabilidades, a democracia ambiental 

consegue contribuir na comunicação aberta e o compartilhamento de informações entre os 

gestores ambientais e as comunidades, permitindo uma resposta mais eficiente a ameaças 

ambientais. Parola (2017) destaca que o envolvimento das comunidades em processos de 
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decisão corrobora para a garantia de que as estratégias de adaptação sejam mais equitativas e 

eficazes, uma vez que levam em consideração as necessidades específicas dos mais vulneráveis. 

No que tange ao monitoramento ambiental, a participação pública tende a fortalecer 

as ações de vigilância e controle dos estuários. De acordo com Smit e Wandel (2006), a 

integração das comunidades locais no monitoramento acarreta um conhecimento mais 

detalhado e contínuo das mudanças no ecossistema, aumentando a capacidade de adaptação 

às mudanças ambientais. Uma das alternativas para promover a integração entre comunidade, 

meio ambiente e ciência é a utilização da Ciência Cidadã. Segundo Silva e Hanai (2025), essa 

abordagem constitui uma ferramenta estratégica na formulação de políticas públicas voltadas à 

preservação e conservação da biodiversidade em diferentes ecossistemas, podendo ser 

fortemente eficaz na realidade dos estuários tropicais.  

No desenvolvimento de ferramentas adaptativas, como modelagem e tecnologias de  

gestão territorial, a democracia ambiental garante que essas ferramentas sejam ajustadas às 

realidades locais. Segundo Adger (2006), a governança adaptativa que incorpora a participação 

social e o conhecimento local tem como resultado soluções tecnológicas mais direcionadas às 

especificidades ambientais e sociais. Assim, a relação entre a democracia ambiental e a 

capacidade adaptativa em estuários tropicais está voltada na criação de um processo 

participativo que fortalece as políticas de adaptação e gestão ambiental, promovendo uma 

resiliência mais robusta frente às ameaças climáticas e antrópicas. 

 

4 CONCLUSÕES 

 
Como componente estrutural da vulnerabilidade, vislumbrar e considerar as 

capacidades adaptativas dos estuários frente à exposição ou riscos, são fundamentais para 

identificar os principais desafios de gestão territorial de estuários tropicais.  

Foram observados três principais aspectos relacionados à capacidade adaptativa, 

sendo: (I) o envolvimento de atores sociais que circundam essas regiões, para que seja elaborada 

uma gestão integrada que tenha em seu escopo a justiça social; (II) os desafios  para proteção do 

ecossistema estuarino, uma vez que é necessário compreender os riscos e as vulnerabilidades 

em suas diferentes escalas; (III) o desenvolvimento de uma gestão integrada, que compreenda 

as complexidades ambientais por meio de um bom monitoramento ambiental; (IV) a adoção de 

ferramentas de modelagem pertinentes que incorporem as peculiaridades locais para se obter 

dados acurados que darão suporte aos tomadores de decisão. 

Assim, o entendimento dos três aspectos citados é fundamental para o 

estabelecimento de direcionamentos que visem mitigar as vulnerabilidades ambientais 

existentes em estuários tropicais, a fim de estabelecer uma gestão integradora.  

Quanto às perspectivas da democracia ambiental para estuários tropicais, pôde-se 

observar que elas são promissoras, oferecendo um caminho fundamental para a redução da 

vulnerabilidade e a promoção da sustentabilidade desses ecossistemas e dos seus serviços 

socioambientais. Ao integrar a participação equitativa das comunidades locais na governança 

ambiental, a democracia ambiental fortalece a capacidade adaptativa e resiliência das 

populações que dependem desses ambientes complexos e dinâmicos. Isso é fundam ental 

quando observados os vários contextos de vulnerabilidade ambiental, como as mudanças 
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climáticas, em que as decisões precisam ser tomadas considerando-se dados e informações 

advindas pelo conhecimento científico e pelos saberes locais.  

Além disso, a democracia ambiental promove a justiça social ao garantir que as vozes 

de grupos envolvidos sejam ouvidas. Essa abordagem não apenas corrobora a eficácia das 

políticas ambientais, mas também contribui para a cooperação social e a distribuição justa dos 

benefícios e demandas da gestão dos recursos naturais. Assim, para que essas perspectivas se 

concretizem, é fundamental investir em capacitação comunitária, fortalecimento institucional e 

na criação de mecanismos que corroborem com a participação contínua e significativa das 

comunidades.  

Em resumo, a implementação da democracia ambiental em estuários tropicais 

representa uma abordagem integradora e inclusiva que não apenas mitiga a vulnerabilidade, 

mas também promove um futuro mais sustentável e equitativo para as populações que 

dependem dos ecossistemas estuarinos. 
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